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			PREFÁCIO


			O Direito do Trabalho, muito mais do que um conjunto de leis, é um dos pilares fundamentais da justiça social, que visa promover a proteção da dignidade humana nas relações laborais. Ele não apenas regula direitos e deveres entre empregadores e empregados, mas também atua como instrumento de inclusão, equidade e combate às desigualdades históricas que permeiam o mundo do trabalho. Em um país marcado por profundas disparidades sociais, garantir condições dignas de trabalho é garantir cidadania.


			Nesse cenário, o Ministério Público do Trabalho (MPT) desempenha um papel essencial. Como órgão independente, o MPT atua na defesa dos direitos coletivos dos trabalhadores, promovendo ações que visam coibir práticas abusivas, proteger grupos vulneráveis e assegurar o cumprimento da legislação trabalhista. Sua atuação, não raro, transcende o campo jurídico, alcançando dimensões sociais, educativas e reparadoras.


			Mais do que punir, o MPT busca efetivar transformações sociais. Uma das formas eficazes de promover essas transformações tão necessárias em nossa sociedade é por meio da reversão de recursos oriundos de ações judiciais e procedimentos administrativos para projetos sociais de impacto. Essa reversão representa uma ferramenta estratégica e transformadora na promoção da justiça social e no fortalecimento de iniciativas que impactam positivamente comunidades vulneráveis. Os recursos revertidos são decorrentes de indenizações por danos morais coletivos deferidos em Ações Civis Públicas ajuizadas pelo MPT ou multas por descumprimento de termos de ajustamento de conduta e são destinados para entidades sem fins lucrativos que desenvolvam projetos de interesse público e relevância social.


			Essa prática não apenas confere um caráter reparador às punições, mas também amplia o alcance da atuação do MPT para além da esfera jurídica, tornando-o um agente ativo na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Isso porque, ao apoiar projetos, como o TransGarçonne, que visam promover a empregabilidade e o trabalho decente de grupos historicamente discriminados, o MPT contribui diretamente para a efetivação dos direitos fundamentais.


			Ao permitir que entidades cadastradas recebam recursos para implementar ações de relevância social, o MPT transforma penalidades em oportunidades reais para a sociedade. Cada valor revertido é um investimento na reconstrução de trajetórias, fomentando dignidade com impacto duradouro, tanto na esfera individual quanto na coletiva. A reversão de valores ainda incentiva soluções criativas para problemas sociais complexos, promovendo o protagonismo de comunidades e organizações sociais.


			Fernanda Diniz1


			Michelle Chermont2


			


			

				

						1	Procuradora do Ministério Público do Trabalho (MPT-RJ).



						2	Procuradora do Ministério Público do Trabalho (MPT-RJ).



				


			


		


	

		


		

			Programa TransGarçonne: um espaço formativo de inclusão social para o trabalho


			Renato Monteiro1


			Céu Cavalcanti2


			Rochelly Rangel3


			1. VIVÊNCIAS TRANS: entre desafios e avanços


			Observar os modos como a vivência trans se torna possível na relação social pode ser uma ferramenta importante de análise, que nos ajuda a compreender como nossa cultura lida com as diferenças. Até pouco tempo, as pessoas trans eram relegadas a espaços marginalizados, à invisibilidade ou, no máximo, à circulação noturna e a ambientes muito restritos da cidade. No entanto, temos reivindicado direitos e criado novas formas de relação com o cotidiano urbano. Percebemos que, à medida que as pessoas trans continuam naturalizando sua participação nas diversas esferas sociais, mudanças culturais mais amplas vêm também ganhando espaço nas disputas do Brasil contemporâneo. Enquanto testemunhamos o surgimento de profundas transformações, como a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), estamos produzindo entendimentos mais aprofundados sobre cidadania, dignidade, enfrentamento às desigualdades e garantia de direitos.


			Assim, fazendo uma mirada considerando o tempo, podemos sem dúvidas marcar que o contexto no qual nos inserimos neste momento se configura já bastante diferente daquele observado em tempos históricos não muito distantes. No final do século XX, surgem os primeiros movimentos sociais institucionalizados de pessoas trans, pautando a visibilidade e demandando acesso a direitos básicos ainda negados. Um primeiro grande marco é a articulação junto ao ministério da saúde, primeiro no enfrentamento às graves condições de saúde que pessoas trans enfrentavam no contexto da proliferação do HIV nos anos 80 e 90. A partir daí algumas campanhas nacionais começam a ser gestadas, convocando toda a sociedade brasileira a lembrar que pessoas trans existem e merecem respeito. Ressalte-se aqui a campanha organizada em 2009 sobre a então recente política nacional de nome social no SUS, primeira grande campanha de ampla circulação pautando o acesso à direitos de pessoas trans.


			Nas últimas décadas, observamos que a transgeneridade começa a ser pautada de modos outros, se descolando de imagens de criminalização e patologização e começa a se apresentar como uma tema relevante na sociedade brasileira, que junto, também passa por profundas transformações mediante um movimento contínuo e dialético da história. Ao passo em que, apenas em 2004 desenhávamos o Sistema Único de Assistência Social - SUAS (que podemos entender como irmão mais novo do SUS), cada conquista dos segmentos trans, por menor que tenha sido segue contribuindo para mudanças culturais e institucionais que fortalecem políticas de acesso, permanência e produção de dignidades.


			Vivemos, pois, em um cenário ambíguo. Por um lado seguimos sendo ano após ano, um país com altos índices de morte violenta motivada por transfobia, por outro, contudo, é inegável que os avanços conquistados seguem operando transformações muito importantes. Habitamos uma vereda, momento de inflexão onde disputar avanços é fundamental para embarreirar retrocessos nas pequenas estratégias de garantia de direitos que conseguimos dispor hoje no Brasil. Esse reconhecimento se faz importante porque, apesar do Brasil ainda ter um cenário de enorme violência às pessoas trans – é o país que mais assassina corpos trans no mundo, sobretudo, travestis e mulheres trans negras -, é inegável que importantes avanços têm se colocado.


			Nesse sentido, percebemos um cenário onde, a possibilidade de identificação, produção de redes e fortalecimento coletivo produz como efeito um número cada vez maior de pessoas trans que se sentem confortáveis de assumir e reivindicar publicamente suas identidades de gênero desviante, o que contribui para que, gradualmente, a experiência trans também passe a ser mais cotidiana no dia a dia de cada vez mais espaços e pessoas. Observamos e acompanhamos desde a segunda década dos anos 2000, as lutas pela despatologização da transexualidade, posteriormente homologada com a mudança do Código Internacional de Doenças (CID), documento da Organização Mundial de Saúde que finalmente retira (em sua décima primeira edição) as descrições de transexualidade do capítulo relacionado a transtornos mentais. Vimos e seguimos produzindo também a institucionalização do acesso público aos cuidados integrais em saúde para pessoas trans nos três níveis de atenção, processo este inicialmente nomeado como processo transexualizador e hoje disputado enquanto política de cuidado integral e capilarizado com o nome Política de Atenção Especializada à Saúde da População Trans (PAES POP Trans), política essa, garantida e gestada pelo Sistema Único de Saúde (SUS).


			No que concerne ao campo do direito, pudemos ver uma intensa disputa de percepção entre os poderes legislativo e judiciário no Brasil. Enquanto foi protocolado na Câmara de Deputados o projeto de lei nº 5002/2013, também nomeado lei João W. Nery, vimos no decorrer dos anos seguintes uma lenta e embarreirada tramitação deste que se propunha a ser o germe da nossa lei de identidade de gênero brasileira que, aos moldes do que então havia sido aprovado faz pouco na Argentina, garantiria o direito de mudança de prenome nos documentos sem a necessidade do processo jurídico a partir de audiência, como então ocorria. Contudo, enquanto o legislativo não conseguiu mover essa criação de direito, o STF vota em 2018 a possibilidade de retificação de documentos pela chamada via administrativa, não mais pela via judicial, num entendimento importante de que obrigar pessoas trans a seguirem todo um circuito jurídico para trocar seus documentos, além de ser violento, acabava se mostrando muito oneroso para a justiça brasileira. Com a votação, a partir de julho de 2018 pessoas trans passam a poder trocar seus registros indo diretamente aos cartórios, sem a necessidade de judicializar a demanda ou de apresentar laudos psiquiátricos ou de realizar intervenções cirúrgicas a fim de justificar o gênero.


			Diante de tantas mudanças, o advento e popularização das redes sociais foi também sendo fenômeno que, no caso das pessoas trans brasileiras, possibilitou a ampliação de espaços de trocas, identificação e acolhimento entre pares, produzindo um cada vez mais amplo compartilhamento de informação e reivindicação de direitos a partir de estratégias de ciberativismo. Nesse panorama, indubitavelmente podemos afirmar que hoje, tanto para uma jovem pessoa trans quanto para a sociedade em geral, é muito mais possível encontrar conteúdos e informações de qualidade sobre processos e experiências trans, possibilitando o fomento de redes de solidariedade, apoio e reconhecimento.


			2. TRANSGARÇONNE: um programa de extensão universitária


			Apesar dos avanços recentes em termos de visibilidade da transgeneridade na sociedade brasileira, ainda persiste a necessidade de progressos significativos em múltiplas dimensões. Entre elas, destaca-se a ampliação de oportunidades no mercado de trabalho para pessoas trans em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Com o intuito de incidir sobre essa realidade, foi criado, em 2019, o Projeto de Extensão TransGarçonne na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), estruturado como um curso de qualificação profissional destinado a pessoas trans, travestis e não binárias, com foco no setor de Gastronomia.


			Em 2021, a iniciativa foi elevada à condição de Programa de Extensão, o que possibilitou maior capilaridade das ações, a ampliação da equipe e a diversificação das frentes de atuação. No ano seguinte, em 2022, foi lançado o livro TransGarçonne: Extensão Universitária e Inclusão Social na Gastronomia, publicação que sistematiza parte da trajetória do programa, bem como apresenta as parcerias estabelecidas com organizações públicas e privadas. Nesse estágio, evidenciou-se a necessidade de incidir sobre as forças produtivas sociais em duas dimensões complementares: a educacional, voltada à formação de pessoas trans para inserção no mercado de trabalho, e a da empregabilidade, direcionada à sensibilização do setor gastronômico para a criação e manutenção de vagas formais de trabalho destinadas a essa população.


			A formalização do convênio entre a UFRJ e o Ministério Público do Trabalho (MPT) constituiu-se como marco fundamental nesse percurso, viabilizando não apenas a publicação do referido livro, mas também a implementação de um laboratório para o desenvolvimento das atividades do programa e a concessão de bolsas de auxílio financeiro a participantes trans, garantindo condições materiais para sua dedicação ao curso de qualificação. Outras parcerias também desempenharam papel de destaque no fortalecimento do programa, entre as quais se destaca a Pró-Reitoria de Extensão da UFRJ, por meio da concessão de bolsas de extensão universitária (Edital Profaex), a colaboração da Bar Skull – Escola de Coquetelaria – e o apoio do Sindicato de Bares e Restaurantes do Rio de Janeiro (SINDRIO). Tais iniciativas contribuíram de maneira significativa para a consolidação de uma rede de apoio e de oportunidades, ampliando o alcance e a sustentabilidade das ações desenvolvidas.


			A partir desse processo, consolidou-se a missão do programa: promover a redução das desigualdades de gênero com responsabilidade e respeito, mediante ações de inclusão social e profissional de pessoas trans, materializadas em um processo formativo gratuito que atua como instrumento de transformação pessoal e social, contribuindo para o fortalecimento da dignidade, da autonomia e da cidadania trans.


			O objetivo central do programa consiste em fortalecer as trajetórias de vida e profissionais de pessoas trans, promovendo a disseminação da cultura do respeito e da diversidade tanto no âmbito da UFRJ quanto no setor da Gastronomia. Trata-se, assim, de materializar o compromisso institucional da universidade por meio de ações de extensão voltadas à educação e ao trabalho, de forma a incidir sobre desigualdades históricas.


			O TransGarçonne parte do reconhecimento de um problema social estrutural: a baixa escolaridade de pessoas trans em situação de vulnerabilidade socioeconômica e a consequente dificuldade de inserção no mercado de trabalho. No atual modelo de organização social, em que o acesso a condições dignas de vida está mediado pela relação entre trabalho e renda, a exclusão do mercado formal impõe barreiras severas ao exercício pleno da cidadania.


			Essa exclusão é alimentada, em grande medida, pela própria cultura escolar brasileira, que historicamente tem se caracterizado pela dificuldade em lidar com a diversidade, tomando o modelo cis-heteronormativo como padrão a ser seguido. Tal lógica produz um ambiente escolar inóspito à transgeneridade, dificultando o reconhecimento e o respeito às pessoas que destoam do padrão hegemônico de gênero e sexualidade.


			Para além dos aspectos subjetivos da cultura transfóbica, que se manifestam em práticas discriminatórias cotidianas, há também dimensões objetivas que reafirmam a violência escolar dirigida a pessoas LGBTQIAP+. Entre elas, destacam-se a negação do direito ao uso do banheiro e do uniforme escolar em conformidade com a identidade de gênero, bem como o impedimento do uso do nome social por estudantes menores de idade.


			A violência escolar, nesse sentido, constitui um dos principais fatores associados à evasão educacional, produzindo efeitos duradouros e prejudiciais na vida de pessoas trans. A ausência de qualificação formal, certificados e diplomas amplia a exclusão social ao impossibilitar o acesso ao mercado de trabalho formal, restringindo as possibilidades de autonomia e perpetuando ciclos de marginalização.


			O trabalho formal oferece mais garantias para pessoas transgênero do que o mercado informal, uma vez que está respaldado por leis trabalhistas que asseguram direitos como carteira assinada, acesso à previdência social, licenças médicas, proteção contra demissão sem justa causa e mecanismos legais contra discriminação. Já no mercado informal, essas proteções são praticamente inexistentes, deixando pessoas trans em situação de maior vulnerabilidade, tanto social quanto economicamente, além de mais expostas a abusos e precarização.


			


			Considerações finais


			O processo histórico da luta das pessoas trans no Brasil revela não apenas disputas por reconhecimento social, jurídico e em saúde, mas também aponta para a urgência de compreender a educação como campo estratégico de transformação cultural. A ampliação da visibilidade em diferentes contextos e o fortalecimento de políticas públicas inclusivas demonstram que a escola, a universidade e os espaços de formação profissional têm papel central na produção de cidadania e na redução das desigualdades históricas.


			Ainda que a realidade brasileira siga marcada por altos índices de violência transfóbica, observa-se que a criação de ambientes educativos mais inclusivos e respeitosos pode funcionar como uma barreira potente contra processos de exclusão. Assim, refletir sobre a transgeneridade a partir do campo educacional significa ir além da garantia formal de direitos: trata-se de construir práticas pedagógicas comprometidas com a equidade e a dignidade humana. O TransGarçonne, nesse sentido, constitui-se como eixo estruturante para a consolidação de políticas de inclusão e para o fortalecimento de uma cultura democrática, na qual a diversidade não seja apenas tolerada, mas valorizada como elemento essencial de uma sociedade justa.


			As experiências desenvolvidas pelo TransGarçonne demonstram a potência da universidade pública como agente de transformação social. Ao articular ensino, pesquisa e extensão em torno de um problema estrutural – a exclusão das pessoas trans do mercado de trabalho formal –, o programa revela a importância de práticas educativas que dialoguem diretamente com as demandas sociais. Nesse sentido, a qualificação profissional oferecida não apenas amplia as chances de inserção no setor gastronômico, mas também fortalece a autoestima, a autonomia e o sentimento de pertencimento dos participantes, aspectos fundamentais para a construção de uma cidadania plena.


			Outro elemento central a ser destacado é a capacidade de produzir redes de apoio e articulação interinstitucional. A parceria entre universidade, órgãos públicos, entidades de classe e organizações privadas evidencia que a promoção da empregabilidade trans não pode ser uma ação isolada, mas deve ser pensada de forma integrada e coletiva. Ao reunir diferentes atores sociais em torno de um mesmo objetivo, o programa contribui como um horizonte para a consolidação de políticas públicas mais inclusivas e para a criação de ambientes de trabalho que respeitem a diversidade e combatam a transfobia estrutural.


			Por fim, as ações do programa reafirmam o papel da educação como dimensão estratégica para a transformação social. Mais do que capacitar tecnicamente, trata-se de criar percursos formativos que considerem as trajetórias de vida e os saberes prévios das pessoas trans, possibilitando que elas se tornem protagonistas de seus processos de formação. Nesse movimento, a extensão universitária cumpre sua missão de democratizar o conhecimento e de incidir sobre as desigualdades, fortalecendo o compromisso da UFRJ com a justiça social e com a construção de uma sociedade verdadeiramente plural e inclusiva.
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			TransGarçonne: os eixos formativos do livro didático de formação profissional na Gastronomia


			Renato Monteiro1


			Cristina Vermelho2


			Mateus Felipe Pimentel Eneas3


			Lucas Raposo Queiroz4


			Rennan Férrer de Moura Batista5


			Introdução


			Na organização do curso de qualificação do Programa de Extensão TransGarçonne, consideramos a contribuição de Paulo Freire6 para refletir sobre como se processa a opressão na sociedade brasileira em relação às pessoas trans, que carregam vivências específicas frequentemente marcadas pela violência e pela exclusão social, em razão de sua condição de gênero ser vista como desviante da norma socialmente imposta. Reconhecer a existência desses e de outros saberes, que permitem enfrentar diversas dificuldades, constitui um passo fundamental para superarmos a pretensão de que a universidade detém o único conhecimento legítimo capaz de responder às necessidades sociais.


			Outra referência que orienta a elaboração da proposta do curso é a pedagogia histórico-crítica de Dermeval Saviani7. Essa abordagem nos auxilia a compreender o potencial dos conteúdos programáticos como elementos de uma cultura técnica ilustrada que, quando acessada, possibilita ao educando superar condições de exclusão socioeconômica. Ainda que não conheçamos, de antemão, as experiências específicas de transfobia vivenciadas pelas pessoas trans que ingressarão nas turmas, reconhecemos que o domínio de conhecimentos voltados à profissionalização pode contribuir de maneira decisiva para o fortalecimento da autonomia. Nesse sentido, nosso desafio consiste em identificar os temas essenciais para a construção do conteúdo programático e os mecanismos didáticos que favoreçam um processo formativo dialógico, capaz de promover o protagonismo dos participantes do curso.


			O princípio da Interdisciplinaridade e da Interprofissionalidade8 na extensão universitária nos convoca a reconhecer a complexidade inerente à realidade social. Como equilibrar, nesse contexto, as especificidades do público-alvo — que compartilha a experiência comum da transgeneridade, mas que, ao mesmo tempo, se constitui por trajetórias singulares e múltiplas formas de vivência? No âmbito do grupo de estudos do programa, temos buscado dialogar com artigos científicos que abordam a temática LGBTQIAP+, com ênfase na transgeneridade, de modo a ampliar nossa compreensão sobre esse universo diverso, que abarca identidades como mulheres trans, travestis, homens trans, pessoas trans masculinas, não binárias, entre outras. O princípio da Interdisciplinaridade nos remete à confluência de diferentes campos de conhecimento. O desafio consiste em articular esses saberes — tanto os trazidos pelos educandos, a partir de suas experiências de vida, quanto os advindos da produção acadêmica — para construir um processo formativo que seja significativo e, ao mesmo tempo, capaz de potencializar a autonomia.


			1. A organização do livro didático


			O presente livro didático tem como objetivo sistematizar, organizar e difundir os conhecimentos produzidos a partir da experiência do curso de qualificação profissional do Programa TransGarçonne. O curso configura-se como um espaço formativo inovador, destinado à educação profissionalizante, à qualificação técnica e à promoção da inclusão social de pessoas trans com ênfase na área da Gastronomia. Nesse sentido, este livro vai além de fornecer ferramentas pedagógicas para a prática profissional em gastronomia, buscando também afirmar valores éticos e sociais vinculados à igualdade de direitos, à diversidade de gênero e à promoção da justiça social.


			1.1 Capacitação dos instrutores


			A capacitação dos instrutores responsáveis por ministrar as disciplinas do curso mostrou-se uma etapa essencial para assegurar um ambiente inclusivo e respeitoso, livre de práticas transfóbicas. Para isso, foi realizado um curso específico com todos os instrutores que participaram das aulas, visando prepará-los para lidar com as demandas pedagógicas e sociais do programa. Essa preparação teve como objetivo fortalecer a proposta pedagógica do Programa TransGarçonne, garantindo que o curso de formação profissional destinado a pessoas trans fosse conduzido com ética, acolhimento e respeito à diversidade de gênero. Como resultado, foi criado um espaço de aprendizagem mais seguro, no qual o uso adequado de pronomes e o reconhecimento das identidades de gênero se tornaram práticas cotidianas, consolidando o compromisso do programa com a promoção da cidadania.


			


			O formato de capacitação dos instrutores adotado combinou encontros presenciais e remotos, com metodologias ativas como dinâmicas e reflexões guiadas. Essa abordagem favoreceu a sensibilização e o desenvolvimento de habilidades anti-transfóbicas, além de incentivar práticas pedagógicas inclusivas e colaborativas. Como resultado, os instrutores relataram maior segurança para lidar com a diversidade em sala de aula, reconhecendo a importância de práticas inclusivas. Essa capacitação mostrou-se eficaz não apenas no enfrentamento da transfobia, mas também na promoção da inclusão, na valorização do reconhecimento das desigualdades de gênero e no fortalecimento da autonomia e das potencialidades das pessoas trans.


			1.2 Os três eixos formativos do livro


			Este livro foi estruturado em três eixos formativos – Hospitalidade e Gastronomia; Alimentos e Bebidas na Gastronomia; Administração e Gastronomia –, o livro reúne conteúdos que abrangem desde reflexões socioculturais até competências técnicas específicas. Cada capítulo é orientado por ementas e objetivos de aprendizagem que dialogam com as exigências contemporâneas do setor gastronômico, promovendo uma formação crítica, inclusiva e profissionalmente relevante.


			Assim, aos capítulos são estruturados para servir de instrumento de apoio didático para discentes e docentes, mas também como referência acadêmica e extensionista, contribuindo para a consolidação de práticas pedagógicas que valorizam a diversidade, ampliam o acesso ao conhecimento e fortalecem a relação entre universidade e sociedade.


			O Eixo 1 – Hospitalidade e Gastronomia apresenta as bases conceituais e práticas que sustentam a atuação profissional em contextos de serviço e atendimento. São abordados temas como a hospitalidade enquanto prática social e cultural; a etiqueta profissional aplicada ao cotidiano da gastronomia; a organização de eventos na perspectiva da gastronomia; e a inovação social no setor, destacando seu papel na promoção da inclusão, da diversidade e do desenvolvimento sustentável.


			O Eixo 2 – Alimentos e Bebidas na Gastronomia concentra-se na formação técnica e sensorial sobre insumos, bebidas e processos de produção, fundamentais à atuação profissional qualificada. Este eixo contempla tanto as bebidas não alcoólicas, com ênfase no café e no chá, quanto às bebidas alcoólicas, incluindo cerveja, vinho, hidromel e coquetéis. Além disso, abrange conteúdos sobre manipulação e produção de alimentos, tratando de temas como higiene e normas sanitárias, elaboração de fichas técnicas de preparação, produção culinária com ênfase em alimentos salgados e doces. Esse conjunto de disciplinas busca desenvolver competências que aliam alimentos e bebidas, segurança alimentar, criatividade e excelência técnica.


			O Eixo 3 – Administração e Gastronomia concentra-se no desenvolvimento de competências voltadas à gestão de serviços no setor gastronômico, preparando profissionais para atuarem em diferentes tipos de empreendimentos. São abordados conteúdos relacionados à gestão de operações em restaurantes, marketing, administração financeira e contabilidade. O objetivo é capacitar os estudantes a compreender aspectos da dinâmica dos serviços de alimentação, aplicar estratégias de gestão e utilizar recursos de forma eficiente, assegurando qualidade, competitividade e sustentabilidade dos negócios gastronômicos


			A integração desses três eixos possibilita uma formação abrangente e multidisciplinar, que reconhece a gastronomia não apenas como prática culinária, mas como campo de saber interdisciplinar atravessado por dimensões culturais, sociais, econômicas e políticas. Ao mesmo tempo, reafirma a importância da extensão universitária como espaço de produção de conhecimento e transformação social.


			Considerações finais


			O presente livro didático configura-se como uma experiência inovadora de articulação entre educação, formação profissional e justiça social. Mais do que um curso, tratou-se da criação de um espaço formativo pautado na inclusão, no respeito à diversidade e no reconhecimento das potencialidades das pessoas trans. Ao sistematizar essa experiência, buscamos oferecer um instrumento de reflexão e ação que possa inspirar outras práticas extensionistas comprometidas com a transformação social.


			As diferentes etapas do programa — desde a concepção pedagógica até a capacitação dos instrutores e a organização dos conteúdos em três eixos formativos — evidenciam que a qualificação profissional não se restringe à transmissão técnica de saberes. Ela envolve, sobretudo, a construção de um ambiente educativo que reconheça e valorize a pluralidade de experiências, dialogando com as especificidades e demandas do público atendido.


			Ao reunir teoria, prática e reflexão crítica, este livro se apresenta como uma contribuição relevante para o campo da educação, da formação profissional e da inclusão social. Ele materializa um compromisso com a promoção de uma sociedade mais justa e diversa, na qual o acesso ao conhecimento e ao trabalho possa ser efetivo para todos. Nesse sentido, as práticas e princípios aqui apresentados não devem permanecer restritos a esta experiência específica, mas servir como referência e inspiração para ações semelhantes, reafirmando a universidade pública como um espaço vivo de produção de saberes, transformação social e garantia de direitos.
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			CAPÍTULO 1


			HOSPITALIDADE


			Myriam Melchior1


			Ementa: O estudo da hospitalidade em suas dimensões histórica, cultural e social. Reflexões sobre o acolhimento, a dádiva, os rituais à mesa e a profissionalização da hospitalidade na gastronomia. Comparação entre tradições de hospitalidade (francesa, inglesa, oriental) e suas ressignificações contemporâneas.


			Objetivos de aprendizagem: i) compreender os fundamentos conceituais e históricos da hospitalidade; ii) reconhecer a hospitalidade como prática social e cultural, vinculada à gastronomia e à hospitalidade profissional; iii) identificar as diferenças entre tradições de hospitalidade em diferentes contextos; iv) relacionar hospitalidade, alteridade e acolhimento no serviço gastronômico.


			Introdução


			Este texto apresenta a hospitalidade como campo interdisciplinar que articula história cultural, sociologia, antropologia, filosofia e estudos da gastronomia. Partimos das linguagens antigas do acolhimento — dádiva, pacto e ritual — para acompanhar sua transformação em práticas monásticas, cortesãs e, finalmente, industriais. Em paralelo, examinamos a mesa como palco privilegiado de sociabilidade, da Grécia e de Roma às codificações modernas do serviço e da cozinha, culminando na profissionalização do setor (Escoffier, hotelaria e restaurante). A comparação entre tradições (francesa e inglesa) e a análise do caso brasileiro — com sua porosidade entre os espaços privados e públicos e formas tradicionais e exógenas — mostram que a hospitalidade combina afeto e técnica, memória e inovação. Por fim, observamos sua reconfiguração contemporânea: turismo gastronômico, plataformas digitais e a hospitalidade como valor de marca, com tensões entre padronização, singularidade e ética do acolhimento.


			1. Fundamentos da hospitalidade


			Antes de se consolidar como disciplina acadêmica e campo profissional, a hospitalidade foi vivida como prática social e como valor cultural em diferentes tempos e sociedades. Sua compreensão exige, portanto, um olhar interdisciplinar, que una etimologia, antropologia, sociologia, filosofia e história. Ao longo dos séculos, a hospitalidade se configurou como experiência ambígua: gesto de acolhida e proteção, mas também espaço de poder, hierarquia e negociação.


			Neste subitem, buscaremos explorar seus fundamentos em três eixos: i) pelas raízes etimológicas e históricas do termo hospitalidade, que revelam como diferentes culturas nomearam e ritualizaram o ato de acolher; ii) pela compreensão da hospitalidade como prática social, atravessada por trocas simbólicas, dádivas e contratos, a partir de autores como Marcel Mauss e Jacques Derrida; iii) pela reflexão filosófica sobre o acolhimento e a alteridade, em que Emmanuel Levinas e Derrida ampliam o horizonte ético da hospitalidade como abertura radical ao outro.


			Dessa forma, os fundamentos aqui discutidos fornecem uma genealogia conceitual, bem como um quadro crítico para pensar a hospitalidade contemporânea em suas múltiplas dimensões: sociais, econômicas, éticas e culturais.


			1.1 Etimologia e sentido do termo hospitalidade


			A hospitalidade é uma prática social antiquíssima. Ao buscarmos suas raízes em sociedades antigas, percebemos que não havia um vocábulo único que correspondesse ao conceito abstrato de “hospitalidade”, mas sim um campo semântico que se formava em torno da figura do hóspede, do acolhimento e de práticas cerimoniais.


			No Oriente Próximo, as tábuas mesopotâmicas (c. 2800–2500 a.C.) já registravam banquetes coletivos e oferendas, sugerindo que acolher e alimentar eram gestos constitutivos das relações entre povos. No mundo iraniano aquemênida2 (séculos VI–IV a.C.), relevos e inscrições celebravam a chegada de delegações estrangeiras com dádivas, associando hospitalidade à integração política e à hierarquia imperial3. Nos textos avésticos, o deus Airyaman/Aryaman está associado à amizade, à comunidade e a ritos matrimoniais, revelando que a hospitalidade era pensada como eixo de coesão e integração social. Já em persa médio (pálavi) e, depois, no persa clássico, difunde-se mehmān (مهمان, “hóspede”) e, por derivação, mehmān-navāzī (مهماننوازی, “hospitalidade”, literalmente “bem-tratar o hóspede”). “Mehmān” é herdado do persa médio e ligado ao campo semântico de “habitar/ficar” e à ideia de troca/visita.


			Na Grécia antiga, a hospitalidade assume forma de instituição sagrada chamada xenía (“amizade/aliança com o estrangeiro”), relação ritualizada de dádiva e reciprocidade sob a proteção de Zeus Xenios. A xenía operava a transformação do xénos — o estranho potencialmente perigoso — em hóspede honrado, por meio de acolhida, do banquete, da troca de presentes e da promessa de retribuição futura4.


			Em Roma, o hospitium era formalizado em pactos registrados em objetos (tesserae e tabulae hospitalis)5 garantindo proteção recíproca entre famílias sob tutela de Júpiter Hospitalis6. O pacto gerava obrigações recíprocas duradouras entre famílias e comunidades, às vezes hereditárias.


			É possível supor que na tradição greco-romano é quando se cristaliza o conjunto hostis/hospes (estranho–inimigo / hóspede–anfitrião), do qual derivará, séculos depois, o nosso vocabulário latino-românico (hospitalitas, hospitale, “hospital”, “hospedaria”)7.


			Do ponto de vista etimológico indo-europeu, o par semântico “hóspede/anfitrião” remonta ao radical *gʰos-ti- (“estranho, hóspede, anfitrião”), que codifica um laço de reciprocidade: alguém “com quem se têm deveres recíprocos de hospitalidade”. A forma composta *gʰos-pot- (“senhor do hóspede/estranho”), por outro lado, explica a bifurcação latina entre hostis (de onde vêm “hostil”, “hostilidade”) e hospes (de onde vêm “hóspede”, “hospitalidade”), preservando a tensão entre acolhimento e risco, que será comum na Idade Média. Nessa época, o léxico latino (hospes/hospitale/hospitium) desloca-se para instituições de cuidado e caridade cristã: hospitia monacais, albergarias e hospitais. O acolhimento do peregrino e do pobre torna-se um dever religioso mais do que pacto de reciprocidade, reforçando o vínculo entre hospitalidade e misericórdia8.


			Com o Renascimento e o Antigo Regime, a hospitalidade assume contornos de ostentação e distinção (banquetes públicos, corte, “monumentos de açúcar”), aproximando-se muito de um espetáculo político. No século XIX, a modernidade europeia institucionaliza a hospitalidade na hotelaria industrial, que se difunde globalmente.


			No século XX, a expressão britânica hospitality industry consagra a passagem do campo relacional e ético ao vocabulário técnico-empresarial (redes multinacionais, turismo de massas, normatizações). Ainda assim, persistem em muitas regiões práticas de acolhimento doméstico e comunitário — pousadas, pensões, cozinhas e mesas — que reatualizam a lógica da reciprocidade e reinscrevem a hospitalidade como valor cultural para além ou apesar do mercado9.


			


			1.2 Hospitalidade como prática social: da dádiva ao contrato


			A hospitalidade, para além de um gesto individual de acolhida, pode ser compreendida como estruturante nas relações sociais, além de atravessada por sistemas de troca, obrigações recíprocas e pactos de convivência. O Ensaio sobre a dádiva (1925), de Marcel Mauss10, é fundamental para compreender esse fenômeno. Ao analisar práticas como o potlatch de povos ameríndios e melanésios, Mauss mostra que dar, receber e retribuir não são meros atos de partilha, mas gestos complexos e carregados de valor social, espiritual e simbólico.


			O núcleo dessa interpretação é o conceito de hau, o “espírito da coisa dada”. Para Mauss, o objeto doado naquelas sociedades nunca foi neutro: ele permanece impregnado de uma parte do doador e, por isso, exige retorno. A reciprocidade, nesse sentido, obedece a uma lógica quase mágica: a dádiva possui uma força vital que circula entre as partes e garante a coesão da comunidade. O vínculo hospitaleiro pode ser pensado, assim, como extensão dessa lógica — a casa que acolhe, o alimento oferecido, o abrigo concedido carrega algo do anfitrião, instaurando uma obrigação moral e espiritual de retribuição. O ciclo da dádiva nessas sociedades arcaicas é, ao mesmo tempo, material e simbólico: cria alianças, gera obrigações e funda relações de confiança.


			Séculos mais tarde, Jacques Derrida retoma e radicaliza essa discussão ao propor o conceito de hospitalidade incondicional. Para ele, a verdadeira hospitalidade seria acolher o estrangeiro sem perguntar seu nome, origem ou intenções — isto é, sem impor condições. Tal gesto, no entanto, se mostra paradoxal, pois toda hospitalidade concreta supõe regras, fronteiras e contratos que regulam o encontro. Derrida denomina essa tensão de antinomia da hospitalidade: entre a generosidade absoluta e a normatividade que organiza a vida social11.


			Esse paradoxo não é exclusivo da modernidade. Nas sociedades antigas já se percebia esse duplo registro. Os pactos de hospitalidade romana, formalizados em tesserae ou tabulae hospitalis, constituíam contratos jurídicos sustentados por um imaginário sagrado de dádiva. De modo semelhante, na xenía grega, o banquete e a troca de presentes codificavam tanto a dimensão ritual da dádiva quanto a expectativa de retorno futuro.


			No mundo contemporâneo, essa tensão persiste na hospitalidade profissional. Hotéis, restaurantes e empresas de catering oferecem serviços regulados por preços e normas, mas legitimados pelo discurso da acolhida, da atenção e da personalização — elementos que remetem à lógica da dádiva. Como observo em minha tese (Pimentel, 2012)12, a difusão dos modelos industriais de hotelaria trouxe consigo a racionalização técnica e contratual, mas não eliminou o apelo simbólico da hospitalidade como gesto de acolher o outro. O campo profissional convive, assim, com essa ambivalência: uma economia da troca que não consegue apagar a memória social da dádiva.


			


			1.3 Acolhimento, alteridade e ética


			Se Mauss nos ajuda a compreender a hospitalidade como prática de reciprocidade, Emmanuel Levinas13 propõe pensá-la como ética do acolhimento. Para o filósofo, receber o outro é um gesto fundante, anterior a qualquer contrato ou cálculo: a alteridade irredutível do hóspede me interpela e exige responsabilidade.


			Jacques Derrida, como vimos, radicaliza essa perspectiva ao falar de “hospitalidade incondicional”: acolher o estrangeiro sem perguntar seu nome, origem ou intenções — o que, paradoxalmente, é impossível de praticar integralmente, já que qualquer hospitalidade concreta supõe condições, regras e fronteiras. A hospitalidade se define, assim, por essa tensão entre a abertura ilimitada e os limites normativos.


			No campo da gastronomia, a hospitalidade deve ser pensada não apenas no salão ou na mesa, mas também na cozinha, nas relações com fornecedores, no uso de utensílios e até no cuidado com os restos de alimentos. O acolhimento, nesse caso, não se limita ao gesto visível de servir, mas se estende a uma rede de práticas sociais e materiais que sustentam a experiência do comensal14.


			Portanto, a hospitalidade não é apenas técnica ou protocolo; mas modo de relação que envolve ética, afetos, memória e sustentabilidade. Ela se concretiza em gestos cotidianos de acolhimento e se projeta como horizonte filosófico de abertura ao outro.


			2. História da hospitalidade


			A hospitalidade, ao longo da história, estruturou-se como prática de acolhimento, partilha e sociabilidade, mas também como instrumento de poder e distinção. Do sympósion grego ao convivium romano, dos hospitia medievais às cortes renascentistas, das viagens do Grand Tour aos grandes hotéis modernos, cada época ressignificou o ato de receber o outro, alternando entre dádiva, caridade, espetáculo e mercantilização.


			Neste subtítulo, abordaremos três grandes momentos: I) Antiguidade, em que banquetes e rituais transformavam o estrangeiro em aliado, sob a tríade dádiva–ritual–poder; II) Idade Média, a hospitalidade cristã se organizou em torno da caridade e da acolhida institucional; III) Modernidade, que viu a consolidação da hospitalidade aristocrática, a circulação de novos objetos de mesa e a formação da hotelaria industrial.


			Essa trajetória revela tanto permanências — a centralidade da mesa, da comida e do vinho — quanto rupturas, que marcam a passagem de uma hospitalidade comunitária e ritual para sua institucionalização em normas, edifícios e indústrias globais.


			


			2.1 Hospitalidade na antiguidade: Grécia, Roma e práticas rituais


			Na Antiguidade, a hospitalidade esteve intrinsecamente ligada aos rituais. Na Grécia, o συμπόσιον (sympósion), literalmente “beber em conjunto”, era prática social e ritual que unia banquete, música, poesia e filosofia. Sob a proteção de Ζεύς Ξένιος (Zeús Xénios), o estrangeiro era transformado de estranho potencialmente perigoso em hóspede integrado à pólis, por meio da partilha do vinho e da palavra15.


			Em Roma, o equivalente foi o convivium, literalmente “viver em conjunto”, em que a refeição partilhada articulava prazer, hierarquia e política. A disposição dos leitos no triclinium, o lugar ocupado pelos convivas e a qualidade dos alimentos oferecidos eram sinais de posição social e instrumentos de distinção. O convivium funcionava como espaço privilegiado de patronagem e de construção de alianças políticas. Era nesse contexto que o hospitium se firmava como pacto jurídico e religioso de hospitalidade. Assim, tanto o sympósion quanto o convivium revelam como a hospitalidade era indissociável da tríade dádiva–ritual–poder, transformando o banquete em espaço privilegiado de integração social e afirmação de hierarquias16.


			2.2 Hospitalidade medieval: peregrinos, monges e confrarias


			Na Idade Média, a hospitalidade foi ressignificada a partir da lógica cristã da caridade. Acolher peregrinos, pobres e enfermos tornou-se dever religioso, praticado em hospitia, albergarias urbanas e confrarias17.


			Segundo Philippe Ariès18, esses espaços refletiam a cultura medieval de proximidade entre sagrado e profano, vivos e mortos, festa e liturgia. A hospitalidade não era mais pacto de reciprocidade, como na Grécia ou Roma, mas expressão de misericórdia e hierarquia.


			Como analisei em minha tese (Pimentel, 2012), esse modelo caritativo deixou marcas duradouras, deslocando a hospitalidade para o campo da obrigação moral e religiosa. Assimétrica e seletiva, acolhia sobretudo os vulneráveis, preservando ainda seu caráter simbólico de ritual de dádiva, agora reinterpretado pela tradição cristã.


			2.3 A hospitalidade moderna e a formação da hotelaria


			Do Renascimento ao Antigo Regime, a hospitalidade adquiriu contornos de ostentação e espetáculo, marcada por banquetes cortesãos, teatralidade e objetos de distinção como a porcelana oriental — que, como analiso em O Ouro Branco Oriental (Melchior, 2018), revolucionou as formas de servir e partilhar19.


			Ainda, entre os séculos XVI e XIX, o Grand Tour consolidou-se como prática educativa das elites europeias, substituindo a peregrinação e antecipando a invenção do turismo moderno. Nele, aristocratas, clérigos, pintores e outros jovens do norte europeu viajavam para aprender artes, ciências e modos de sociabilidade nas cidades mediterrâneas, sobretudo Itália e Espanha, reforçando um padrão de hospitalidade ligado à cultura das elites”20.


			No século XIX, a industrialização e a urbanização transformaram a hospitalidade em setor institucionalizado, com a hotelaria moderna difundindo-se globalmente como sinônimo de progresso, conforto e racionalidade.


			2.4 A hotelaria moderna e os grandes hotéis


			Na virada do século XIX para o XX, os grandes hotéis — como o Ritz em Paris e Londres ou o Savoy em Londres — tornaram-se símbolos da modernidade urbana e cosmopolita. Reuniam inovação técnica (iluminação elétrica, elevadores, sistemas hidráulicos), sofisticação arquitetônica e uma nova lógica de acolhimento baseada na padronização e no luxo21.


			Esses estabelecimentos funcionavam como templos da modernidade: hospedavam elites políticas, artísticas e diplomáticas, e transformavam a hospitalidade em espetáculo de distinção. No Brasil, modelos como o Copacabana Palace e o Hotel Glória importaram essa estética europeia, marcando o espaço urbano e excluindo práticas locais mais informais22.


			A partir dos anos 1960, os modelos norte-americanos de arranha-céus assumiram protagonismo, reforçando padrões globais e tecnicistas estadunidenses e desqualificando, nos países periféricos, formas tradicionais de acolhimento. Nos anos 1990, autores como Conrad Lashley23 sistematizaram a hospitalidade como campo disciplinar, destacando a tensão permanente entre acolhimento relacional e hospitalidade como indústria.


			3. Hospitalidade e gastronomia


			A hospitalidade e a gastronomia caminham juntas desde a Antiguidade, quando acolher significava também alimentar e partilhar bebidas. A mesa, seja física ou simbólica, tornou-se lugar central de vínculos sociais, poder e expressão cultural.


			Ao longo dos séculos, os rituais de comer em conjunto passaram de banquetes greco-romanos a práticas monásticas, da ostentação cortesã aos cafés e salões de chá. Na modernidade, a gastronomia deixou de ser acessória, assumindo papel de arte, ciência e atrativo turístico.


			Neste capítulo, analisaremos dois aspectos principais:


			•a mesa como palco histórico da hospitalidade;


			•a profissionalização da gastronomia e sua centralidade na hospitalidade moderna.


			3.1 A mesa como palco da hospitalidade: da antiguidade à modernidade


			A mesa, ou o espaço coletivo da refeição, sempre foi cenário privilegiado da hospitalidade. Desde os banquetes greco-romanos até os salões modernos, comer em conjunto significou acolher, hierarquizar e integrar24.


			Nos banquetes gregos, os convivas se dispunham em divãs (klinai), encostados em três lados do espaço, deixando livre o centro para circulação de escravos, músicos e dançarinos. Reclinar-se para comer era sinal de distinção e privilégio, reservado a cidadãos do sexo masculino. O symposíarchos regulava a mistura do vinho e a ordem das atividades, reforçando o caráter ritual e comunitário do encontro25. Em Roma, o convivium articulava poder e patronagem: a disposição dos participantes, que se deitavam em lecti tricliniares, arranjados em forma de U, não era neutra, pois a posição em cada leito refletia o status social e a proximidade com o anfitrião26. Comer reclinado significava situar-se em uma rede hierárquica de relações políticas e de patronagem27.


			Na alta e plena Idade Média, as residências senhoriais não dispunham, em regra, de um cômodo exclusivo para refeições. Comia-se na great hall, espaço polivalente onde se recebiam visitantes, se administrava a casa e, em certas ocasiões, se dormia. As mesas eram móveis, geralmente tábuas assentadas sobre cavaletes (trestles), montadas para a refeição e retiradas em seguida; o “high board” no estrado realçava o lugar de honra do senhor e de seus hóspedes principais28.


			Quanto à postura à mesa, ocorre uma inflexão em relação à Antiguidade: o hábito greco-romano de comer reclinado (triclínio) cede lugar ao comer sentado em bancos. A historiografia atribui essa passagem a fatores combinados — heranças germânicas de comensalidade sentada e morais cristãs de sobriedade. Apenas na baixa Idade Média surgiram os solars — salas privativas em algumas casas e castelos da Grã-Bretanha e da França, no andar superior, reservadas à família29.


			Nos mosteiros, ao contrário das casas nobres, havia um espaço específico para as refeições: o refeitório (refectory), onde se reforçavam disciplina e comunhão. A Regra de São Bento (Regula Benedicti)30 é uma das fontes mais importantes para compreender disciplina, refeições e hospitalidade monástica. Já entre elites laicas, os banquetes no great hall enfatizavam abundância, hierarquia e espetáculo; a dieta era mais rica em carnes e especiarias, ao passo que o calendário de jejuns e restrições monásticas modulava fortemente a mesa dos claustros. Por fim, a etiqueta da comensalidade foi sendo codificada por manuais de civilidade, compondo um longo processo de regulação dos costumes descrito por Norbert Elias31.


			Com o Renascimento e o Antigo Regime, a mesa transformou-se em espetáculo de distinção. Banquetes cortesãos encenavam abundância e hierarquia, enquanto manuais como o De civilitate morum puerilium (Erasmo) e, mais tarde, o processo descrito por Elias, codificavam normas de etiqueta. O scalco profissionalizou a organização dos serviços, e a difusão da porcelana oriental trouxe novos objetos e gestos de civilidade32.


			Na Renascença italiana, o banquete cortesão não era organizado por nobres em sentido estrito, mas por famílias de banqueiros e cidadãos ricos. Neles surge a figura do scalco, profissional pago responsável pela coordenação de cozinha, serviço, compras e logística. O scalco organizava os banquetes em todos os seus detalhes — desde o menu até a decoração —, coordenando trinciantes, coppieri e dispensieri, e atuando como intermediário entre o anfitrião e os trabalhadores envolvidos33. Essa figura foi precursora dos ofícios de serviço de mesa, que mais tarde se espalharia pela Europa e, depois, para hotéis e restaurantes34.


			Na Renascença, surgem também novos objetos de mesa: cristais, vidros trabalhados e cerâmicas maiólicas — originárias da Espanha, difundidas para a Itália e depois para o norte da Europa. Essas peças seriam gradualmente substituídas pelas porcelanas orientais, desempenhando papel central na hospitalidade ao marcarem a passagem da refeição como partilha coletiva para uma experiência cada vez mais individualizada, codificada e sofisticada35. Essa é a época do apogeu francês como modelo para a Europa e o as Américas.


			Na Inglaterra do século XVII, os coffeehouses tornaram-se espaços de sociabilidade pública, essencialmente masculinos. Conhecidos como penny universities, reuniam homens para discutir política, negócios, filosofia e literatura. Ali, o consumo de café era pretexto para encontros que ajudaram a constituir a esfera pública moderna (Ellis, 2004; Cowan, 2005)36.


			Em contrapartida, a prática do chá consolidou-se como espaço associado ao universo feminino. Nos séculos XVIII e XIX, surgiram os tea rooms e rituais domésticos de chá que permitiam às mulheres socializar em ambientes respeitáveis. Julie Fromer (2008)37 mostra como o chá vitoriano se tornou marcador de distinção burguesa e de gênero, enquanto Shamila L. (2015)38 enfatiza o papel dos salões de chá no império britânico.


			Esse ritual do chá, assim como o serviço do café e do chocolate, dependeu da circulação da porcelana oriental. Como analiso em O Ouro Branco Oriental (Melchior, 2018)39, a chegada da porcelana chinesa e sua adaptação pelo Ocidente transformaram profundamente as formas de servir e acolher. Xícaras, bules e serviços completos foram elementos simbólicos que traduziram o encontro entre culturas e materializaram o refinamento da hospitalidade moderna.


			No século XIX, os hotéis de luxo ampliaram essas práticas em escala pública, organizando os dinner dances — jantares dançantes — que reuniam a elite em torno de música, dança e refeições requintadas. Essa síntese entre gastronomia, espetáculo e sociabilidade reafirmava a hospitalidade como prática de integração e como instrumento de distinção, regulada por normas de civilidade e pela materialidade de seus objetos.


			3.2 A profissionalização da hospitalidade gastronômica


			A partir do século XIX, a gastronomia ganhou protagonismo na hospitalidade, transformando-se em atrativo cultural e turístico. Auguste Escoffier, em parceria com César Ritz, modernizou a alta cozinha em hotéis como o Ritz e o Savoy, criando a brigada de cozinha, sistema hierárquico que assegurava eficiência e sofisticação em larga escala40.


			No salão, paralelamente, ocorreu a profissionalização do serviço. A tradição do service à la française — em que todos os pratos eram dispostos à mesa de uma só vez — foi substituída gradualmente pelo service à la russe, introduzido na França no século XIX, que organizava a refeição em sucessivos pratos servidos individualmente, permitindo melhor controle das porções e valorização da apresentação. Essa mudança reforçou a importância do garçom e do maître d’hôtel, responsáveis por orquestrar o serviço. A refeição passou a ser pensada como uma sequência encadeada e coreografada de atos, nos quais a hospitalidade se traduzia em eficiência, elegância e disciplina41.


			A consolidação da gastronomia como arte e ciência deve também a Marie-Antoine Carême, com suas pièces montées e tratados técnicos, e a Brillat-Savarin, cuja Fisiologia do Gosto elevou a mesa à condição de objeto filosófico e cultural42.


			A diversificação das formas de hospitalidade gastronômica também se refletiu nos tipos de oferta. O sistema à la carte, difundido no século XIX, dava ao cliente a possibilidade de escolher pratos em um cardápio individualizado, enquanto a table d’hôte reunia convivas em torno de um menu fixo, mais econômico e comunitário. Os banquetes de hotéis e os jantares dançantes ofereciam combinações de refeição, música e espetáculo, que tornaram a experiência gastronômica parte fundamental da sociabilidade das elites urbanas.


			Somente a partir do século XX a comida em si passou a ser valorizada pelos viajantes como elemento central da hospitalidade. Até então, o mais importante era o protocolo do acolhimento, a etiqueta e o espaço. Com a emergência do turismo gastronômico e o reconhecimento da alta cozinha como arte, a experiência alimentar se transformou em critério de distinção e atrativo internacional. Grandes chefs, elevaram a cozinha à condição de arte, enquanto restaurantes de hotéis passaram a ser tão importantes quanto sua arquitetura ou seus serviços de hospedagem43. Esse passo foi importante para a valorização das gastronomias locais e regionais, movimento que permanece em crescimento.


			4. Tradições culturais de hospitalidade


			A hospitalidade assume contornos específicos em diferentes contextos culturais. Neste capítulo, exploraremos três tradições centrais: i) a francesa e inglesa, que contrastam entre espetáculo público e acolhimento doméstico; ii) a influência das porcelanas orientais, que transformou gestos e códigos de sociabilidade na Europa; iii) a hospitalidade brasileira, marcada por sincretismos e reelaborações que permanecem vivas em práticas contemporâneas.


			Essas tradições evidenciam como a hospitalidade é, ao mesmo tempo, valor universal e prática situada, atravessada por objetos, rituais e relações de poder.


			4.1 Hospitalidade francesa e inglesa: comparações e contrastes


			Na França, a hospitalidade foi marcada pela corte e pelo refinamento aristocrático. Os banquetes encenavam hierarquias e distinções sociais, regidos por regras rígidas de etiqueta. O service à la française, caracterizado pela abundância de pratos servidos simultaneamente, expressava teatralidade e ostentação. A partir do século XIX, o service à la russe, com pratos servidos em sequência, consolidou disciplina, ordem e profissionalização do salão, valorizando figuras como o maître d’hôtel e o sommelier. A hospitalidade francesa, portanto, permaneceu associada à codificação das normas de civilidade, à sofisticação gastronômica e à hospitalidade como espetáculo coletivo e hierárquico44.


			Na Inglaterra, em contraste, prevaleceu uma concepção mais doméstica e privativa. O modelo inglês privilegiou a casa senhorial e a figura do mordomo (butler), símbolo de disciplina e continuidade doméstica. Enquanto a França codificava a hospitalidade pela etiqueta pública da corte, a Inglaterra reforçava a hospitalidade doméstica como expressão de respeito, honra e privacidade. É nesse contexto que se popularizaram tradições como o afternoon tea45.


			Outra diferença marcante refere-se aos espaços coletivos de sociabilidade. Enquanto os cafés parisienses se tornaram palco de debates literários, políticos e artísticos, na Inglaterra o papel de sociabilidade pública foi assumido pelos clubes privados e pelos coffeehouses, frequentados majoritariamente por homens. Essa distinção entre espaços públicos e privados reflete a oposição entre uma hospitalidade francesa mais centrada no espetáculo público e uma hospitalidade inglesa mais vinculada à privacidade regulada.


			Assim, enquanto a França projetava a hospitalidade como espetáculo público e codificado, a Inglaterra reforçava sua dimensão doméstica e reservada. Essa diferença ainda ecoa nas práticas contemporâneas de gastronomia e hotelaria internacionais.


			4.2 Hospitalidade e a influência das porcelanas


			A porcelana oriental transformou profundamente os modos de hospitalidade no Ocidente. Na China e no Japão, xícaras, bules e recipientes eram parte de rituais de chá e práticas de acolhimento marcadas por estética, disciplina e espiritualidade.


			Na China e no Japão, a porcelana esteve desde cedo ligada a contextos de ritual e hospitalidade. Xícaras, bules e recipientes eram concebidos como parte de sistemas simbólicos de partilha, articulando bebida, espiritualidade e hierarquia social. O chá, por exemplo, organizado no Japão pelo chanoyu (cerimônia do chá), constituiu-se como prática de refinamento estético, disciplina moral e hospitalidade espiritualizada. A porcelana, nesse contexto, não era apenas recipiente funcional, mas suporte material de uma filosofia de acolhimento marcada pela simplicidade, pelo silêncio e pela harmonia com a natureza46.


			Com a chegada das porcelanas orientais à Europa, introduzidas pelos portugueses, os modos de hospitalidade foram reconfigurados. O impacto desses objetos foi tamanho que, no século XVII, peças de porcelana eram ostentadas em gabinetes de curiosidades e coleções aristocráticas.


			No campo da hospitalidade, a porcelana viabilizou novos rituais de mesa, associados às bebidas exóticas que chegavam da Ásia e da América: chá, café e chocolate. Xícaras, bules, açucareiros e bandejas orientaram novas formas de servir e de receber, transformando a prática doméstica a sociabilidade pública.


			A porcelana também impulsionou processos de imitação e apropriação cultural. A partir do século XVIII, fábricas europeias como Meissen (Alemanha), Sèvres (França) e Vista Alegre (Portugal) passaram a reproduzir e reinterpretar motivos orientais. Esse processo de europeização da porcelana não anulou sua origem, mas a reinscreveu na gramática da hospitalidade ocidental, marcando a passagem de uma hospitalidade aristocrática e ritualizada para uma hospitalidade moderna, organizada em torno do consumo de bebidas e da codificação dos gestos à mesa47.


			Assim, a circulação da porcelana evidencia como a hospitalidade é também tradução cultural: objetos que atravessam fronteiras, transformam gestos e consolidam novos códigos de civilidade.


			4.3 Hospitalidade brasileira: sincretismos e práticas locais


			A hospitalidade brasileira constitui-se historicamente a partir de um amálgama de tradições indígenas, africanas, portuguesas e outras, que consolidaram práticas de acolhimento, alimentação e sociabilidade. Na tese A Casa brasileira e os meios de hospedagem, argumentei que a “Casa brasileira” é um ambiente relacional e subjetivo, pela acumulação de culturas distintas que marcam a memória social do país. Nesse contexto, a hospitalidade doméstica articula-se como valor central, em tensão constante com modelos industriais e hegemônicos de modernidade importados do exterior48.


			No período colonial, predominava a lógica da casa aberta, fundindo público e privado. Como analisou Roberto DaMatta, essa permeabilidade entre Casa e Rua se expressava na circulação de alimentos por rótulas e na presença de quitandeiras e negras de tabuleiro, que levavam às ruas a hospitalidade doméstica e vice-versa. A presença feminina na hospitalidade brasileira pública e privada revela uma sociabilidade calorosa e popular, embora atravessada pelas hierarquias e violências coloniais49.


			Essas tradições revelam também outro traço essencial: a valorização da comida simples, do afeto e da partilha, em contraste com a rigidez cerimonial europeia. Gilberto Freyre já chamava atenção para essa hospitalidade “derramada”, sinônimo de sociabilidade calorosa, embora atravessada por hierarquias e assimetrias herdadas do patriarcalismo colonial. Mesmo com as mudanças do século XIX — quando esforços modernizadores procuraram separar Casa e Rua, substituindo rótulas por vidraças e gradis industriais —, a memória social preserva a flexibilidade anterior, fazendo da hospitalidade brasileira um campo híbrido entre tradição e modernidade50.


			Essa lógica se prolonga em práticas contemporâneas. Como argumentamos em O Quilo e o prato único (Melchior, Diniz e Soares, 2018), os restaurantes a quilo exemplificam a assimilação de modelos estrangeiros. Ainda que invenção nacional, o quilo incorpora a ideologia norte-americana dos fast foods — autosserviço, rapidez, cálculo do prato em balança —, “embora esta não seja de fácil reconhecimento caso não procedamos a uma análise dos modelos e subjetividades que permeiam estes estabelecimentos”. Contudo, difere radicalmente dos fast foods por oferecer customização, permitindo ao comensal escolher entre a variedade disponível e compor um prato individualizado, “sendo essa a sua maior fonte de modernidade”51.


			Essa modernidade, entretanto, não rompe com as tradições da sociabilidade alimentar brasileira. O quilo mantém continuidade com o prato único (arroz, feijão, farinha e mistura), herança das marmitas e quentinhas levadas ao trabalho, e dialoga com os bandejões institucionais, em que simplicidade e partilha são centrais. Outro traço de permanência é a mistura: feijoada, moqueca, bobó e cozidos dividem espaço com massas, sushi ou batata frita, revelando a diversidade cultural e étnica da culinária brasileira.


			


			Assim, no quilo, local e global, tradicional e moderno, doméstico e comercial se entrelaçam. Os comensais revelam em suas escolhas tanto afetos — a busca por pratos “de casa” ou a nostalgia da comida simples — quanto experimentações cosmopolitas, compondo pratos que expressam pertença, distinção ou resistência. O quilo, portanto, é espaço onde a cultura alimentar brasileira se reinventa, articulando acolhimento e mistura como práticas de sociabilidade em meio à modernidade tardia.


			5. Hospitalidade contemporânea


			A trajetória da hospitalidade mostra permanências e transformações: do acolhimento ritualizado nas sociedades antigas ao entrelaçamento entre Casa e Rua no Brasil. No presente, ela deixa de ser apenas prática comunitária para se tornar também mercadoria, indústria e valor simbólico, adaptando-se às lógicas da globalização e das novas sociabilidades. Suas raízes tradicionais, entretanto, permanecem, reinscritas em campos profissionais, turísticos, digitais e de marca, onde se acentua a tensão entre afeto e técnica, abertura e controle.


			5.1 Profissionalização e indústria da hospitalidade


			No século XX, a hospitalidade consolidou-se como setor global, articulando hotelaria, alimentação, turismo e lazer. Grandes redes instituíram padrões de eficiência e previsibilidade, mas também riscos de homogeneização cultural. Lashley (2000) aponta que ela envolve dimensões sociais, privadas e comerciais: enquanto na primeira prevalecem reciprocidade e acolhimento, na segunda dominam contratos e lógicas de mercado52.


			No Brasil, como argumentei em A Casa Brasileira e os Meios de Hospedagem (Pimentel, 2012), a importação de modelos hegemônicos produziu “depósitos de modernidade” que muitas vezes desqualificaram formas locais de acolhimento ligadas à Casa brasileira. Ainda assim, a profissionalização abriu espaço para novas carreiras e formações, consolidando a hospitalidade como campo acadêmico e econômico53.


			5.2 Hospitalidade, turismo e gastronomia


			Se no passado a gastronomia era secundária diante dos protocolos de acolhimento, no presente ela assume protagonismo como atrativo turístico e cultural. O turismo gastronômico se expande em escala global, valorizando tanto a alta cozinha quanto as cozinhas tradicionais. No Brasil, essa tendência se manifesta na valorização da feijoada, do acarajé, da moqueca e de outras comidas regionais como símbolos de identidade nacional e recursos de atração de visitantes54.


			A hospitalidade gastronômica, contudo, não se limita ao consumo de pratos típicos: ela envolve experiências sensoriais e afetivas, nas quais comer significa também pertencer. Restaurantes, mercados, festivais e cozinhas locais tornam-se lugares privilegiados de encontro e intercâmbio, onde o turista é acolhido como participante de uma rede de significados. A centralidade da gastronomia na hospitalidade contemporânea mostra que, embora marcada pela mercantilização, a experiência alimentar ainda conserva sua dimensão cultural, simbólica e relacional.


			5.3 Hospitalidade digital e hospitalidade como valor de marca


			No século XXI, a hospitalidade expande-se para o campo digital, redefinindo seus contornos. Plataformas como o Airbnb transformaram a relação entre anfitriões e hóspedes, deslocando práticas domésticas para circuitos globais mediados pela tecnologia. Ao mesmo tempo, cadeias de hotéis, restaurantes e empresas de diversos setores apropriam-se do termo hospitalidade como valor de marca, traduzindo-o em slogans e campanhas que prometem acolhimento, personalização e experiência55.


			Essa transformação traz contradições. Por um lado, a hospitalidade digital democratiza o acesso a formas alternativas de acolhida e amplia a autonomia dos viajantes. Por outro, intensifica processos de precarização do trabalho, desigualdades de acesso e exclusão de grupos sociais. A promessa de hospitalidade ilimitada se confronta com barreiras econômicas, políticas e tecnológicas, evidenciando que a hospitalidade permanece atravessada por limites e ambiguidades56.


			A trajetória histórica da hospitalidade revela permanências e transformações que atravessam séculos, do acolhimento ritualizado nas sociedades antigas ao entrelaçamento entre Casa e Rua no Brasil. No mundo contemporâneo, contudo, a hospitalidade deixa de ser apenas prática cultural e comunitária para tornar-se também mercadoria, indústria e valor simbólico, adaptando-se às lógicas da globalização e das novas formas de sociabilidade. Esse processo não elimina suas raízes tradicionais, mas as reinscreve em novos campos — profissionais, turísticos, digitais e de marca — nos quais a ambivalência entre afeto e técnica, entre abertura e controle, se intensifica.


			Considerações finais


			A hospitalidade se mostrou, ao longo do tempo, como gramática relacional que atravessa diferentes contextos: do sympósion e do refeitório monástico aos salões de hotéis, cafés, chás e práticas brasileiras de partilha. A modernidade ampliou escalas e técnicas — profissionalização, padronização, gestão — sem apagar o núcleo simbólico da dádiva nem o horizonte ético do encontro com o outro.


			Hoje, a gastronomia, o turismo de experiências e a mediação digital expõem tensões entre acolhimento e contrato, singularidade e protocolo. Persistem desafios: como equilibrar eficiência e cuidado, reconhecer diferenças culturais sem estereotipá-las e incluir sujeitos historicamente excluídos da promessa de “bem receber”?


			Responder a essas questões exige dupla vigilância: histórica, para lembrar o caráter mutável da hospitalidade, e ética, para assegurar que, mesmo sob marcas e plataformas, acolher signifique respeito, responsabilidade e abertura à alteridade. Nesse equilíbrio entre afeto e técnica, tradição e inovação, a hospitalidade permanece como modo de pensar a vida em comum


			Atividades


			1.Mini-etnografia da hospitalidade


			Objetivo: observar a hospitalidade “em ato” e relacioná-la à teoria (dádiva/contrato; afeto/técnica).


			Tarefa: Visite um lugar (restaurante a quilo, café, salão de chá, hotel, RU/bandejão ou evento com jantar dançante). Observe 30–40 min com o seguinte roteiro:


			•Recepção e acolhimento: linguagem, gestos, ritual de chegada.


			•Mesa/fluxo de serviço: à la carte, table d’hôte, self-service, à la russe, etc.


			•Objetos e códigos: louça/porcelana, talheres, cardápio, sinais de etiqueta.


			•Economia moral: há dádiva? só contrato? momentos de cuidado?


			•Misturas culturais: pratos, ritmos, público.


			O que é preciso entregar? relatório de 2–3 páginas + 3 fotos (opcional) e um mapa de fluxo simples (do ingresso à saída).


			2.Laboratório de serviço & cozinha (design aplicado)


			Objetivo: articular salão/cozinha e experimentar a profissionalização moderna (Carême/Escoffier).
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